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Decreto Federal nº 8.690, de 11.3.2016 - Dispõe sobre a gestão das consignações em folha de 
pagamento no âmbito do sistema de gestão de pessoas do Poder Executivo federal. 

Fonte: Presidência da República 
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Magistrados do Rio de Janeiro fazem ato em apoio ao juiz Sergio Moro 
 
CCPJ-Rio: Teatro e dança sobre a história do campo de concentração nazista 
 
Distribuição da força de trabalho na Justiça 
 
Justiça determina fechamento de unidade de acolhimento para menores 
 
Seminário vai debater a saúde mental sob o ponto de vista do Judiciário 
 
Justiça decreta a prisão de quatro argentinos acusados de agredir delegado 
 
Comarca de Maricá receberá Ação Social no dia 19 
 
Alunos do Justiça Cidadã visitam instalações do Fórum Central pelo projeto Juristur 
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NOTÍCIAS STF*     
 
 

Rejeitado recurso do Flamengo sobre título brasileiro de 1987 
 
O ministro Marco Aurélio negou seguimento (julgou inviável) ao Recurso Extraordinário (RE) 881864, 
interposto pelo Clube de Regatas Flamengo contra decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que 
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manteve o Sport Club do Recife como único campeão brasileiro de futebol de 1987. 
 
Segundo o relator, pronunciamento judicial contra a qual não cabe mais recurso (coisa julgada) possui 
“envergadura maior”, não podendo assumir a posição de instituto que envolva mera interpretação de 
normas ordinárias. “Trata-se de garantia inerente a cláusula do Estado Democrático de Direito, a 
revelá-la ato perfeito por excelência, porquanto decorre de pronunciamento do Judiciário”, apontou. 
 
O ministro Marco Aurélio destacou que a Justiça Federal de Pernambuco havia proclamado o Sport 
como campeão de 1987 depois que a Confederação Brasileira de Futebol (CBF) decidiu que o 
Flamengo também havia sido o vencedor daquele campeonato. “Resolução da CBF não podia dispor 
em sentido diverso, sob pena de ganhar, nos campos administrativo, cível e desportivo, contornos de 
rescisória. O acórdão do STJ impugnado é nesse sentido”, salientou. 
 
Caso 
 
O Sport ajuizou ação ordinária contra a CBF e a União, buscando, a partir do reconhecimento da 
validade do regulamento inicial do Campeonato Brasileiro de 1987, que fosse declarado o legítimo 
vencedor do torneio. O juízo da 10ª Vara Federal de Pernambuco aceitou o pedido e o trânsito em 
julgado ocorreu em 1999. 
 
Em 2001, a CBF editou resolução declarando que o Flamengo também foi campeão do torneio. 
Posteriormente, o Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF-5) decidiu que o único ganhador era o 
Sport. O Flamengo recorreu ao STJ, que manteve a decisão. 
 
No RE 881864, o clube carioca alegou que a sentença da Justiça Federal não o impedia de ser 
reconhecido como campeão nacional, ao lado do Sport. Sustentou que a decisão judicial violou o artigo 
217, inciso I, da Constituição Federal (CF), que prevê a autonomia das entidades desportivas dirigentes 
e associações quanto a sua organização e funcionamento. Argumentou ainda que a divisão do título 
não ofende o inciso XXXVI do artigo 5º da CF (a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada). 
 
Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 
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Ministro aplica nova lei da infância e garante prisão domiciliar a mãe de filho pequeno  
 
Com base no Estatuto da Primeira Infância – Lei 13.257/16, que entrou em vigor na última quarta-feira 
(9) –, o ministro Rogerio Schietti Cruz concedeu liminar para substituir a prisão preventiva por prisão 
domiciliar no caso de uma jovem mãe de 19 anos acusada de tráfico de drogas. Grávida e com um filho 
de dois anos, ela foi detida quando tentava entrar com uma porção de cocaína e duas de maconha no 
presídio onde seu companheiro cumpre pena, em São Paulo. 
 
De acordo com o ministro, a doutrina da proteção integral e o princípio da prioridade absoluta à 
infância, previstos no artigo 227 da Constituição, no Estatuto da Criança e do Adolescente e na 
Convenção Internacional dos Direitos da Criança, ocupam uma “posição central” no ordenamento 
jurídico brasileiro. 
 
Entre várias outras inovações legislativas, o Estatuto da Primeira Infância alterou o artigo 318 do 
Código de Processo Penal (CPP) para permitir que a prisão preventiva seja substituída pela domiciliar 
quando se tratar de mulher gestante ou com filho de até 12 anos incompletos. Essa possibilidade, 
segundo Schietti, está perfeitamente ajustada aos fundamentos da nova lei, especialmente ao 
“fortalecimento da família no exercício de sua função de cuidado e educação de seus filhos na primeira 
infância”. 
 
Faculdade do juiz 
 
O ministro afirmou que o artigo 318 do CPP traz uma faculdade, e não uma obrigação, para o juiz. Do 
contrário, disse, “toda pessoa com prole na idade indicada no texto legal” teria assegurada a prisão 
domiciliar, mesmo que fosse identificada a necessidade de medida mais severa. 
 
No entanto, ao analisar as particularidades do caso, Schietti considerou cabível o benefício da prisão 
domiciliar, pois a jovem, além de mãe e gestante (dois requisitos do CPP), é primária, tem residência 
fixa e não demonstrou periculosidade que justificasse a prisão preventiva como única hipótese de 
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proteção à ordem pública. 
 
A liminar foi concedida em habeas corpus impetrado pela Defensoria Pública de São Paulo. Com isso, 
a acusada poderá permanecer em prisão domiciliar até o julgamento do mérito pela Sexta Turma. 
 
Processo: HC. 351.494 
Leia mais... 
 
 
STJ limita extensão de sigilo de dados de acordo de leniência  
 
A Terceira Turma decidiu negar o recurso movido por duas empresas fornecedoras de compressores 
em processo em que fabricante de refrigeradores tenta obter informações de um acordo de leniência 
formalizado com o governo federal. 
 
As empresas firmaram o acordo com o Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade), a 
respeito da prática de concerto de preços na venda de compressores para a fabricação de geladeiras e 
freezers. 
 
Ao saber do acordo com o Cade, a fabricante entrou com ação judicial, objetivando a responsabilização 
civil das empresas por danos decorrentes da possível prática de sobrepreço no fornecimento de 
compressoras. A fim de instruir a demanda, requereu o acesso a informações do acordo de leniência. 
 
Segredo industrial 
 
A investigação, feita pelo Cade, foi concluída e há mais de cinco anos aguarda julgamento. As 
empresas alegam que a demandante não pode obter as informações com o Cade, pois há segredos de 
mercado e industriais e outros detalhes que podem prejudicar as empresas envolvidas no acordo de 
leniência. 
 
Os argumentos foram rejeitados pelos ministros da Terceira Turma. Para o relator do recurso, ministro 
Marco Aurélio Bellizze, documentos que guardem segredos industriais e comerciais devem ser 
analisados individualmente pelo Juízo competente. Já o sigilo próprio dos acordos de leniência, apesar 
de ser um direito das empresas, não pode ser prorrogado infinitamente. 
 
“Todavia, ainda que estendido o sigilo, não se pode admitir sua protração indefinida no tempo, 
perdendo sentido sua manutenção após esgotada a fase de apuração da conduta, termo marcado pela 
apresentação do relatório circunstanciado pela Superintendência-Geral ao Presidente do Tribunal 
Administrativo”, argumenta o relator. 
 
Para o ministro, ao evitar o acesso, as empresas acabam impedindo os terceiros eventualmente 
lesados de buscar a devida reparação pelos danos infligidos. 
 
Judicial 
 
Além de decidir sobre a remessa de documentos do Cade para a empresa que se sentiu lesada, os 
ministros também decidiram a respeito da obrigação de remeter as informações à Justiça. 
 
O entendimento é que o próprio regimento interno do Cade prevê a colaboração com a Justiça, sempre 
que for necessário. 
 
“Por qualquer ângulo que se analise a questão posta, não há óbice, em tese, para que o Judiciário 
tenha acesso aos documentos que instruem o procedimento administrativo, ainda que relacionados ao 
acordo de leniência formalizados entre as recorrentes e o Cade”, conclui o ministro. 
 
O ministro Villas Bôas Cueva destacou a importância do julgamento e lembrou que é uma discussão 
válida a respeito da política de defesa da concorrência empresarial. A transparência, na visão do 
magistrado, lembra o modelo norte-americano, que leva as empresas a terem cuidado redobrado nas 
práticas agressivas de mercado, já que as indenizações podem chegar a três vezes o dano causado. 
 
Processo: REsp. 1554986 
Leia mais... 
 
 
Valores de FGTS durante casamento devem ser partilhados em caso de divórcio  
 
Durante casamento com comunhão parcial de bens, os valores recebidos pelo cônjuge trabalhador e 
destinados ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) integram o patrimônio comum do 
casal e, dessa forma, devem ser partilhados em caso de divórcio. O entendimento foi estabelecido 
pelos ministros da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) em julgamento de ação que 
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discutia partilha de imóvel por ocasião do término do matrimônio. 
 
De acordo com o processo submetido à análise do STJ, o patrimônio havia sido adquirido pelos ex-
cônjuges após a doação de valores do pai da ex-esposa e com a utilização do saldo do FGTS de 
ambos os conviventes. Uma das partes pedia a divisão igualitária dos recursos do fundo utilizados para 
a compra, apesar de o saldo de participação para aquisição ter sido diferente. 
No julgamento de segunda instância, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) decidiu 
afastar da partilha a doação realizada pelo genitor da ex-mulher, bem como os valores de FGTS 
utilizados para pagamento do imóvel. 
 
Natureza personalíssima 
 
Ao apresentar o seu voto à Segunda Seção, no dia 24 de fevereiro, a ministra relatora do recurso no 
STJ, Isabel Gallotti, entendeu que o saldo da conta vinculada de FGTS, quando não sacado, tem 
“natureza personalíssima”, em nome do trabalhador. Nesse caso, não seria cabível a divisão dos 
valores indisponíveis na conta ativa na hipótese de divórcio. 
 
A ministra considerou, entretanto, que a parcela sacada por quaisquer dos cônjuges durante o 
casamento, investida em aplicação financeira ou na compra de bens, integra o patrimônio comum do 
casal, podendo ser dividida em caso de rompimento do matrimônio. 
 
Na continuação do julgamento do recurso, no último dia 9, os ministros da Segunda Seção 
acompanharam o voto da ministra Gallotti em relação à exclusão da partilha da doação paterna e da 
divisão igualitária dos valores do FGTS utilizados para compra do imóvel, pois os recursos eram 
anteriores ao casamento. 
 
Todavia, ao negar o recurso especial e manter a decisão do TJRS, os ministros optaram por aderir à 
fundamentação apresentada pelo ministro Luis Felipe Salomão em seu voto-vista. 
 
Patrimônio comum 
 
De acordo com o ministro Salomão, pertencem ao patrimônio individual do trabalhador os valores 
recebidos a título de fundo de garantia em momento anterior ou posterior ao casamento. Contudo, 
durante a vigência da relação conjugal, o ministro entendeu que os proventos recebidos pelos 
cônjuges, independentemente da ocorrência de saque, “compõem o patrimônio comum do casal, a ser 
partilhado na separação, tendo em vista a formação de sociedade de fato, configurada pelo esforço 
comum do casal, independentemente de ser financeira a contribuição de um dos consortes e do outro 
não”. 
 
Hipótese autorizadora 
 
O ministro Salomão lembrou que o titular de FGTS não tem a faculdade de utilizar livremente os 
valores depositados na conta ativa, estando o saque submetido às possibilidades previstas na Lei 
8.036/1990 ou estabelecidas em situações excepcionais pelo Judiciário. 
 
Tendo em vista o caráter exemplificativo dos casos de saque apontados pela Lei 8.306 e as 
possibilidades de extensão previstas na jurisprudência, o ministro Salomão se posicionou no sentido de 
inserir o divórcio como uma hipótese autorizadora do levantamento dos depósitos comunicáveis 
realizados no fundo. 
 
Segundo o ministro Salomão, os valores a serem repartidos devem ser “destacados para conta 
específica, operação que será realizada pela Caixa Econômica Federal, Agente Operador do FGTS, 
centralizadora de todos os recolhimentos, mantenedora das contas vinculadas em nome dos 
trabalhadores, para que num momento futuro, quando da realização de qualquer das hipóteses legais 
de saque, seja possível a retirada do numerário e, consequentemente, providenciada sua meação”. 
 
O caso julgado pelo STJ está em segredo de justiça. 
 
Leia mais... 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 
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AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*      
 

Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense 

 
Importante fonte de consulta sobre as datas em que os prazos processuais foram suspensos em 
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razão de feriados ou por não ter havido expediente forense. Contempla todas as Comarcas e todos 
os fóruns do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro.  
 
Visualize  e localize os atos publicados em Fevereiro de 2016.  
 
 
•              ATO EXECUTIVO TJ N. 29/2016 
•              ATO EXECUTIVO TJ N. 28/2016 
•              ATO EXECUTIVO TJ N. 26/2016 
•              ATO EXECUTIVO TJ N. 25/2016 
•              ATO EXECUTIVO TJ N. 24/2016 
•              ATO EXECUTIVO TJ N. 21/2016 
•              ATO EXECUTIVO TJ N. 20/2016 
•              ATO EXECUTIVO TJ N. 19/2016 
•              ATO EXECUTIVO TJ N. 18/2016 
•              ATO EXECUTIVO TJ N. 17/2016 
•              ATO EXECUTIVO TJ N. 16/2016 
•              ATO EXECUTIVO TJ N. 15/2016 
•              ATO EXECUTIVO TJ N. 14/2016 
•              ATO EXECUTIVO TJ N. 64/2016 
•              ATO EXECUTIVO TJ N. 12/2016 
•              ATO EXECUTIVO TJ N. 48/2016 
 
 
Navegue na página Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense  
 
Cumpre ressaltar, todo conteúdo disponível na página é meramente informativo, não substitui em 
hipótese alguma, a publicação do Diário da Justiça Eletrônico do Estado do Rio de Janeiro - DJERJ.  
 
Encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br  
 
Sua opinião é fundamental para a melhoria de nossos serviços.  
 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
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0053215-61.2015.8.19.0000 – Rel. Des. Nagib Slaibi, j. 25.01.2016 e p. 27.01.2016 
 
Direito Possessório. Obstrução da utilização de imóvel, por alegados débitos condominiais. 
Antecipação dos efeitos da tutela para determinar que tal conduta não seja realizada. Impugnação. 
Alegação de ilegitimidade. Pretensão de revogação da decisão impugnada. A despeito de se alegar 
que a sociedade de empreendimentos imobiliários não poderia ser responsabilizada pelos atos de um 
condomínio devidamente formalizado, conclui-se que, aparentemente, a mesma exercia, sim, a 
atividade de administração condominial.  No mérito, mesmo que pautada em juízo de probabilidade e, 
consequentemente, passível de eventual modificação, andou bem a douta Magistrada a quo, ao evitar, 
prima facie, eventual exercício arbitrário das próprias razões. Precedente: "Interdito Proibitório. 
Estacionamento. Condomínio edilício. Realização de obra. Deliberação em assembleia. 
Desconsideração das vagas demarcadas. Propriedade. Uso e gozo. Decisão que indeferiu a liminar. 
Incorformismo da demandante. No caso em tela, não há dúvida de que a recorrente é proprietária e 
possuidora de duas vagas de garagem demarcadas - números 35 e 36 -, restando demonstrado nos 
autos o fundado receio da demandante de sofrer interferência na sua posse, diante do disposto na 
assembleia geral do condomínio, que desconsiderou as vagas demarcadas. Autora que é proprietária 
do apartamento 804 do Bloco B, sendo as suas vagas demarcadas e vinculadas à unidade, conforme 
certidão do Registro de Imóveis, frisando-se que a obra a ser realizada no condomínio não atingirá o 
espaço onde se encontram as vagas da autora. Como cediço, os direitos reais são oponíveis erga 
omnes, razão pela qual não há como deliberação de assembleia geral do condomínio interferir no uso e 
gozo das vagas da autora. Artigos 1331 e 1335 do Código Civil. Propriedade exclusiva de condômino. 
A agravante não se insurgiu quanto à realização da obra no estacionamento, mas apenas no tocante à 
desconsideração das vagas demarcadas. Diante do que consta dos autos, restou demonstrada a posse 
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http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revistas-informativos/informativo-suspensao
mailto:seesc@tjrj.jus.br
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004A01C37838EF6745F83CE1F8270C41613C504491E483B&USER=


da parte autora, bem como o justo receio de sofrer interferência no uso de suas vagas. A parte ré 
deverá se abster de turbar ou esbulhar a posse da autora, sob pena de multa diária no valor de R$ 
100,00, na forma do art. 932, parte final, c/c art. 928, ambos do CPC. Provimento do recurso." (Acórdão 
0057324-89.2013.8.19.0000 - Agravo de Instrumento André Emilio Ribeiro Von Melentovytch - 
Vigésima Primeira Câmara Cível). Desprovimento de plano do recurso.  
 
Leia mais... 

Fonte: EJURIS 

VOLTAR AO TOPO  

(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.   

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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